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PEC 32/2020
Ø Falsa alegação de que o problema das contas públicas estaria no

gasto com servidores públicos

Ø PEC 32 aponta para privatização e terceirização generalizadas,
extinção de carreiras (processo que iniciará com o compartilhamento com

o setor privado, Art. 37-A da PEC 32) e risco de fim do serviço público
universal e gratuito

PROJETO CONECTADO COM O REGIME DE “RECUPERAÇÃO” 

FISCAL E OS INTERESSES DO MERCADO : 
Ø Possibilidade de grandes negócios privados
Ø Desvio da arrecadação tributária: esquema de Securitização



LEI COMPLEMENTAR 178/2021
(votada virtualmente dia 15/12/2020 na Câmara e no Senado, sem debate algum)

Ø Programa de Acompanhamento e Transparência Fiscal para

Estados, DF e Municípios
Ø Adesão vinculada ao Regime de Recuperação Fiscal (RRF)

• Teto de gastos sociais e gastos com a estrutura do Estado
• Privatizações, Reforma Previdência, “leilões de pagamentos”
• Incentivo ao endividamento com garantia da União
• Dívidas com garantia da União poderão ser objeto de

Securitização

OBJETIVO DO RRF:
ü “para corrigir os desvios que afetaram o desequilíbrio das 

contas públicas”
O que provocou o desequilíbrio das contas públicas ?



ORIGEM DA DÍVIDA PAULISTANA
Origem fraudulenta, comprovada em diversas investigações
CPI dos Precatórios em 1997 no Senado Federal:
https://auditoriacidada.org.br/wp-content/uploads/2018/07/MATE_TI_80249.pdf

Ø Emissão de títulos com deságio que alcançavam 40%
Ø Vendas sucessivas
Ø “Cadeia da felicidade”
Ø A cada operação diversas instituições financeiras lucravam
“O Banco Central instituição responsável pelo assessoramento ao Senado Federal
para a concessão da autorização com vistas a emissão dos títulos públicos,
simplesmente foi omisso na maioria de seus pareceres que deveriam ser
conclusivos.” (Folha de SP 27/03/1997)

Em maio de 2000, a União refinanciou essa dívida fraudulenta por 
R$ 11,2 bilhões. O Município de SP já pagou R$ 39 bilhões à União 
até 2020 e ainda deve R$ 26 bilhões! Essa dívida tem sido usada 

para justificar contrarreformas, cortes investimentos e privatizações.

https://auditoriacidada.org.br/wp-content/uploads/2018/07/MATE_TI_80249.pdf


SUBTRAÇÃO HISTÓRICA DE 
RECEITAS AGRAVAMENTO DA SITUAÇÃO

ü DÍVIDA REFINANCIADA PELA UNIÃO*
Estoque inicial da dívida = R$ 11,26 BILHÕES
Pagamentos (2000 a 2020) = R$ 39 BILHÕES
Estoque da dívida em 31/12/2020 = R$ 26 BILHÕES

ü DÍVIDA EXTERNA
Pagamentos em 2020** = R$ 132 MILHÕES
Estoque em 2021*** = R$ 448 MILHÕES

ü Perdas com a LEI KANDIR****
Perda de R$ 6,04 BILHÕES (1996 a 2016) (corr. IGP-DI)

ü INCENTIVOS FISCAIS INJUSTIFICADOS
ü SECURITIZAÇÃO DE CRÉDITOS
• Geração ilegal de “dívida pública”
• Desvio de recursos que sequer alcançam os cofres 

públicos

* Fonte: https://sisweb.tesouro.gov.br/apex/f?p=2501:9::::9:P9_ID_PUBLICACAO:26240 e 
http://transparencia.prefeitura.sp.gov.br/relatorios-orcamentarios/divida-publica/
** Fonte: https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/upload/rreo_2-despfuncaosubfuncao-6bi20-
consolidado_1611965489.pdf
*** Fonte: 
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/upload/pmsp_dividafundadaexterna_mai_21_1624394173.pdf

Ø IMPACTOS DA “CRISE FABRICADA”

Ø REGIME DE “IMPLOSÃO” FISCAL (RRF)
• Privilégio para gastos com a dívida
• Mais privatizações para pagar a dívida
• Teto para investimentos e gastos sociais para destinar 

mais dinheiro ao pagamento da dívida
• Comitê biônico inconstitucional (ADI 6844)
• Securitização e incentivo ao endividamento para 

pagar dívida já paga várias vezes

Ø LEI KANDIR
Ø Acordo rebaixado (STF)
• Fim do ressarcimento (EC 109)

Ø IMPACTOS DAS PROPOSTAS DE REFORMA 
TRIBUTÁRIA

• Extinção do ICMS e ISS
• Perda de controle favorece o esquema da 

Securitização de Créditos Públicos
****"O valor da perda da cidade de SP com a Lei Kandir foi calculada tomando-se a estimativa das perdas do 
estado de São Paulo divulgada pelo COMSEFAZ 
(em https://www.almg.gov.br/export/sites/default/consulte/publicacoes_assembleia/obras_referencia/arquivos/p
dfs/impactos-da-lei-kandir/arquivo-completo.pdf - págs 239 e 240), aplicando-se o percentual de 25% (a 
parcela que cabe aos municípios) e aplicando-se a média anual de 1996 a 2016 do percentual de participação 
da cidade de SP no repasse de ICMS do estado de SP."

O PROBLEMA ESTÁ NOS SERVIDORES PÚBLICOS???

SITUAÇÃO FINANCEIRA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO



A crise que enfrentamos desde 2014 foi FABRICADA 
pela Política Monetária do Banco Central

https://bit.ly/3cDQuxO

https://bit.ly/3liKWeM

https://bit.ly/39WBg5C

https://bit.ly/3cDQuxO
https://bit.ly/3liKWeM
https://bit.ly/39WBg5C


QUAL A CAUSA DA CRISE DESDE 2014? TEMOS 
MANTIDO TRILHÕES EM CAIXA HÁ VÁRIOS ANOS

Ø Chegamos a quase R$ 5 TRILHÕES em caixa no final de 2020:
• R$ 1,289 TRILHÃO na Conta Única do Tesouro Nacional,
• R$ 1,393 TRILHÃO no caixa do Banco Central, e
• R$ 1,836 TRILHÃO em Reservas Internacionais!
Fonte dos dados no artigo “O déficit está no Banco Central e não nos gastos sociais, disponível em 
https://auditoriacidada.org.br/conteudo/extra-classe-o-deficit-esta-no-banco-central-e-nao-nos-gastos-sociais-por-maria-lucia-fattorelli/

A “crise fabricada” afetou as finanças municipais
ü Retração das Transferências Federais e Estaduais e queda de 

arrecadação tributária
Lucro dos bancos seguiu aumentando

Ver “Assalto aos Cofres Públicos” https://bit.ly/3xKnEp4

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/extra-classe-o-deficit-esta-no-banco-central-e-nao-nos-gastos-sociais-por-maria-lucia-fattorelli/
https://bit.ly/3xKnEp4


Documento da Frente Parlamentar da Reforma 
Administrativa (PEC 32) também usa a “crise” como 

justificativa para essa contrarreforma

https://bit.ly/39WBg5C

https://bit.ly/39WBg5C


GÊNESE DA PEC 32/2020

“... estudo do Banco Mundial (Um Ajuste Justo: Análise da eficiência e equidade do 

gasto público no Brasil), publicado em 2017, já evidenciava que o gasto 
público é engessado em categorias como folha de pagamento e 

previdência social, deixando pouco espaço para despesas discricionárias e 
de investimento. Mais recentemente, em outubro de 2019, novo estudo do 
mesmo Banco (Gestão de Pessoas e Folha de Pagamentos no Setor Público Brasileiro: o 

que os dados dizem), ao analisar dados sobre a folha de pagamentos do 
Governo Federal e de seis Governos Estaduais, corroborou a existência 

de uma série de distorções nos gastos com pessoal.

BANCO MUNDIAL, braço do BIS, omite o gasto com o Sistema da 
Dívida, que é o maior gasto público e impede investimentos 



PEC 32 desmonta a estrutura do Estado e abre a 
possibilidade para Privatização geral dos serviços

Ø Dados distorcidos apresentados pelo governo e Banco Mundial para
“culpar” o serviço público e servidores:
o PLOA 2021: escondem o gasto com a dívida
o Mentira de “gasto excessivo” em 2 décadas em que produzimos superávit
primário de R$ 1 trilhão e mesmo assim a dívida interna saltou de R$ 86
bilhões (1995) para R$ 4 trilhões (2015)

o Cita crise, queda do PIB em 2015-2016 e tendência dos investimentos a
zero e omite que a crise foi fabricada pela política monetária suicida do
Banco Central

o Mente ao citar “prêmios salariais excepcionalmente altos”
o Mente ao dizer que há excesso de servidores

Ø Compartilhamento dos serviços públicos com o setor privado. Art. 37-A
Ø Chefias poderão ser ocupadas por pessoas de fora da carreira
Ø Danos aos servidores públicos: perda da estabilidade, RJU, carreiras
Ø DANOS À SOCIEDADE: risco de fim dos serviços públicos gratuitos

e universais, insegurança e exclusão social



PEC 32 aponta para privatização e terceirização 
generalizadas, extinção de carreiras 

(processo que iniciará com o compartilhamento com o setor privado, Art. 37-A) 
e risco de fim do serviço público universal e gratuito



https://www.extraclasse.org.br/opiniao/2021/06/mentiras-e-riscos-da-pec-32/

https://www.extraclasse.org.br/opiniao/2021/06/mentiras-e-riscos-da-pec-32/


INCONSTITUCIONALIDADES - PEC 32/2020
Ver audiência CCJ https://bit.ly/3fyxYs2

• Ausência de MOTIVAÇÃO
• Desvio de finalidade
• Descumprimento do princípio da Legalidade
• Violação a cláusulas pétreas O constituinte originário se referiu às funções
públicas como atribuições do Estado que são desempenhadas pelos seus agentes
públicos. A PEC 32 suprime o termo “função pública” e usa “vínculos”: flagrante
redução das atribuições a serem exercidas diretamente pelo Estado.
• Desaparelhamento do Estado
• Ofensa ao princípio da moralidade pública: retorno do apadrinhamento
• Rompimento da garantia fundamental de direitos e interesses coletivos,
encerrando a proteção coletiva trazida pelo Estado Democrático de Direito
• Ofensa ao princípio da separação dos poderes
• Desregulamentação do serviço público
• Extinção do Regime Jurídico Único, precarizando a garantia de não-
ingerência de interesses privados na Administração pública”.

https://bit.ly/3fyxYs2


ACD enviou INTERPELAÇÃO EXTRAJUDICIAL via Cartório
https://bit.ly/3leLUtK

https://bit.ly/3leLUtK


O rombo das 
contas públicas 
está no Sistema 
da Dívida e na 

política 
monetária 
suicida do 

Banco Central 

https://bit.ly/3pOSvvH
https://bit.ly/3tTi0yX

https://bit.ly/3pOSvvH
https://bit.ly/3tTi0yX


Ø TCU afirma que dívida não serviu para 
investimento no país https://bit.ly/2NTPlJo

Ø Para que tem servido a dívida pública?

https://bit.ly/39ITU24
Artigo

https://bit.ly/36AbwLJ
Audiência Pública CAE/Senado

https://bit.ly/2NTPlJo
https://bit.ly/39ITU24
https://bit.ly/36AbwLJ


AUDITORIA DA DÍVIDA
ü Prevista na Constituição Federal de 1988
ü Plebiscito popular ano 2000: mais de seis milhões de

votos

AUDITORIA CIDADÃ DA DÍVIDA
www.auditoriacidada.org.br

https://bit.ly/3djrhKz

http://www.auditoriacidada.org.br/
https://bit.ly/3djrhKz


AVANÇO ACELERADO DA PAUTA DO CAPITAL
Cenário perfeito para o Capital: pânico da pandemia, 

aprofundamento da crise fabricada e balbúrdia política
• Independência do Banco Central (PLP 19/2019) https://bit.ly/3wyxqKC
• Elevação da taxa de juros pelo BC sem justificativa https://bit.ly/3hqhnt7
• PEC 186 (EC 109) https://bit.ly/3dnzw7q
• Dolarização e liberdade para operações em dólar no país (PL 

5.387/2019) https://bit.ly/3fPqgKhMoeda digital do Banco Central
• PRIVATIZAÇÕES INSANAS https://bit.ly/3hSjYwh
• Securitização de créditos https://bit.ly/3avKVkI e Regime de 

“recuperação” fiscal nos Estados (LC 173 e 178) https://bit.ly/2QtekVX
• Orçamento Federal 2021 com amplo privilégio para gastos 

financeiros com a “dívida pública” https://bit.ly/3hW8pE9
• PEC 32 https://bit.ly/3leLUtK

https://bit.ly/3wyxqKC%20e%20ADI%206.696
https://bit.ly/3hqhnt7
https://bit.ly/3dnzw7q
https://bit.ly/3fPqgKh
https://bit.ly/3hSjYwh
https://bit.ly/3avKVkI
https://bit.ly/2QtekVX
https://bit.ly/3hW8pE9
https://bit.ly/3leLUtK


PROPOSTAS

Ø REJEITAR A PEC 32
Ø INVESTIGAR O BANCO CENTRAL
Ø AUDITORIA DA DÍVIDA COM PARTICIPAÇÃO SOCIAL

https://bit.ly/33bVDd0

https://bit.ly/33bVDd0


Grata

Maria Lucia Fattorelli


